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CONTRATO	-	SECNT

CONTRATO  DE  PRESTAÇA�O  DE  SERVIÇOS  CONTI�NUOS  DE
APOIO  ADMINISTRATIVO,  COM  DISPONIBILIZAÇA�O  DE  UM
POSTO  DE  TRABALHO  DE  MENSAGEIRO,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	GOIÁS	E
A EMPRESA ISRAEL	SOLUÇÕES	EMPRESARIAIS	LTDA	EPP.

CONTRATO	TRE/GO	Nº	58/2023

(SEI n° 23.0.000006660-5)

A  UNIÃO,  por  intermédio  do  TRIBUNAL 	 REGIONAL 	 ELEITORAL 	 DE
GOIÁS, situado na Praça Cıv́ica nº 300 - Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito
no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurı́dicas  sob  o  n.º  05.526.875/0001-45,  doravante
denominado  CONTRATANTE,  neste  ato  representado  por  seu  Diretor-Geral,  WILSON
GAMBOGE 	 JÚNIOR,  matrı́cula  TRE/GO nº  5066760 e,  de  outro  lado,  a  empresa ISRAEL
SOLUÇÕES 	EMPRESARIAIS 	LTDA 	EPP,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  11.182.142/0001-33,
estabelecida na Rua Feliciana Costa,  nº 60 Sala 01,  Nossa Senhora das Graças,  cidade de
Manaus,  Estado  de  Amazonas,  CEP:  69.057-170,  telefone  (092)  3877-0730,  e-mail:
israelsolucoesempresariais@outlook.com.br,  neste ato representada por CIDIANE 	RAMOS
DE 	 OLIVEIRA,  sócia  administradora,  já  quali�icada  nos  autos,  daqui  por  diante
denominada CONTRATADA,  têm, entre si,  justo e avençado, e celebram, em conformidade
com o disposto na	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021, e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contı́nuos de
apoio  administrativo,  mediante  disponibilização  de  01  (um)  posto  de  trabalho  de
mensageiro, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, de acordo com as descrições,
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especi�icações,  quantitativos  e  detalhamentos  constantes  do  Termo  de  Referência,  Anexo
deste instrumento.

CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DA	DOCUMENTAÇÃO	COMPLEMENTAR	E	DO	SUPORTE	LEGAL

2.  A  execução  dos  serviços  obedecerá  ao  estipulado  neste  Contrato  e  no
Termo de Referência, bem como ao estabelecido no ato convocatório da licitação que lhe deu
origem  (Pregão  Eletrônico  TRE-GO  nº  20/2023),  e  nas  obrigações  assumidas  pela
CONTRATADA  através da proposta �irmada em 27/10/2023, constante do documento nº 
0653925,  anexado  ao  Processo  SEI  n°  23.0.000006660-5,  dirigida  ao  CONTRATANTE,
celebrado nos termos da Lei  nº 14.133 de 1º de abril  de 2021,  observadas as alterações
posteriores.

CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DA	VIGÊNCIA	E		DA	PRORROGAÇÃO

3.1 O presente contrato terá vigência de	36	(trinta	e	seis)	meses, contados
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 10 (dez)
anos de acordo com os arts. 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

3.2  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela
autoridade competente,  de  que as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a
Administração,  permitida  a  negociação  com  o  contratado,  atentando,  ainda,  para  o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b)  Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c)  Seja  juntada  justi�icativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que a  Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d)  Haja  manifestação  expressa  do  contratado  informando  o  interesse  na
prorrogação;

e)  Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de
habilitação.

3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

3.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos
ou  amortizados  ao  longo  do  primeiro  perı́odo  de  vigência  da  contratação  deverão  ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

3.6 O contrato não poderá  ser  prorrogado quando o contratado tiver sido
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penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA	QUARTA	–	DOS	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAL

4.  O  regime de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,
assim  como  os  prazos  e  condições  de  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA	QUINTA	–	DA	SUBCONTRATAÇÃO

5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	VALOR	CONTRATUAL

6.  Pela  prestação  dos  serviços,  objeto  do  presente  instrumento,  o
CONTRATANTE	pagará à	CONTRATADA os seguintes valores:

SERVIÇOS	ORDINÁRIOS

TIPO
QTD	de
POSTOS

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

Mensageiro 1
R$

3.116,88
R$

37.402,56

VALOR	GLOBAL	DOS	SERVIÇOS	

(36 meses de vigência contratual)
R$

112.207,80

6.1. Nos valores acima estão incluı́das todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, �iscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete,  seguro,  transporte,  hospedagem  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do
objeto da contratação.
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CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas com a execução deste contrato correrão, no presente exercı́cio,
por conta do programa de trabalho 02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa  na  Justiça  Eleitoral  –  no  Estado  de  Goiás,  natureza  de  despesa  339037,
subitem 01 – plano interno: ADM APOIO, UGR 70132; PTRES 167818, compromissada pela
Nota de Empenho nº 2023NE000488, emitida em 07/12/2023.

CLÁUSULA	OITAVA	-	DA	REPACTUAÇÃO	DOS	PREÇOS	CONTRATADOS

8.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilı́brio
econômico-�inanceiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

8.2.  O interregno mı́nimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será
contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
pro�issional:  a  partir  da  data  de  inı́cio  dos  efeitos  �inanceiros  do  acordo,  convenção  ou
dissı́dio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria
pro�issional abrangida pelo contrato;

b)  Para  os  custos  decorrentes  do  mercado:  a  partir  da  apresentação  da
proposta.

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mı́nimo 1 (um)
ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela
objeto da nova solicitação.

8.3.1.Entende-se  como  última  repactuação  a  data  em  que  iniciados  seus
efeitos �inanceiros, independentemente daquela em que apostilada.

8.4.  E�  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  benefı́cios  não
previstos  na  proposta  inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  lei,
acordo, convenção ou dissı́dio coletivo de trabalho. 

8.5. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas
em  acordos,  convenções  ou  dissı́dios  coletivos  de  trabalho  que  tratem  de  obrigações  e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não
trabalhista,  de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
contratado,  ou  que  estabeleçam  direitos  não  previstos  em  lei,  como  valores  ou  ı́ndices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercı́cio da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

8.6. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o
contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e
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Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença
normativa da categoria pro�issional abrangida pelo contrato.

8.6.1  A  repactuação  para  reajustamento  do  contrato  em  razão  de  novo
Acordo, Convenção ou Dissı́dio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desse instrumento.

8.7. Os efeitos �inanceiros da repactuação decorrente da variação dos custos
contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissı́dios coletivos
de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do inı́cio dos efeitos �inanceiros do novo
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

8.8. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se
iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuı́zo da contagem
da anualidade para concessão das repactuações futuras.

8.9. Os efeitos �inanceiros da repactuação �icarão restritos exclusivamente aos
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

8.10. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do
contrato  e  antes  de  eventual  prorrogação  ou  encerramento  contratual,  sob  pena  de
preclusão.

8.11. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado
o novo acordo, convenção ou dissı́dio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possıv́el
ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula
no  termo  aditivo  de  prorrogação  para  resguardar  o  direito  futuro  à  repactuação,  a  ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

8.12.  A extinção  do contrato não  con�igurará  óbice  para o  deferimento da
repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo
indenizatório.

8.13. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até
60	(sessenta)	dias, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória da
variação dos custos a serem repactuados, podendo ser prorrogado por igual perı́odo.  

8.13.1.  O  prazo  referido  no  item  anterior  �icará  suspenso  enquanto  o
contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante
para a comprovação da variação dos custos.

8.14. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

8.15.  As  repactuações  não  interferem  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a
qualquer  momento,  a  manutenção  do  equilı́brio  econômico  dos  contratos  com  base  no
disposto no art. 124, inciso II, alı́nea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

8.17.  A  majoração  da  tarifa  de  transporte  público  gera  a  possibilidade  de
revisão do item relativo aos valores pagos a tı́tulo de vale-transporte, constante da Planilha
de  Custos  e  Formação  de  Preços  do  presente  Contrato,  desde  que  comprovada  pelo
contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
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8.18. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por
apostilamento. 

CLÁUSULA	NONA	-	DO	PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante até o 10º (décimo) dia útil,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, considerando a ordem cronológica do Art.
141 da Lei 14.133/2021.

9.2  Não  será  permitido  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  a
parcelas  contratuais  vinculadas  à  prestação  de  serviços,  de  acordo  com  Art.  145  da  Lei
14.133/2021.

9.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento atestação
dos serviços, conforme itens 7.3 a 7.6 do Termo de Referência;

9.4 A Nota Fiscal  ou Fatura deverá  ser  obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade �iscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sı́tios  eletrônicos
o�iciais.

9.5  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.6 O setor competente para proceder ao pagamento deve veri�icar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O perı́odo de prestação dos serviços;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabıv́eis.

9.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento �icará sobrestado até que a Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo para  pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

9.8 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP
nº  05,  de  2017,  será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à
irregularidade  veri�icada,  sem  prejuı́zo  das  sanções  cabıv́eis,  caso  se  constate  que  a
Contratada:
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a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mı́nima exigida;

c)  Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

9.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para veri�icar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.11  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da
contratada, será providenciada sua noti�icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual perı́odo, a critério da contratante.

9.12  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identi�icar  possıv́el  suspensão
temporária  de  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,  observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.12.1 No caso de irregularidades citadas no subitem acima, e não havendo
regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela �iscalização da regularidade �iscal quanto à inadimplência da
contratada,  bem como quanto à  existência de pagamento a ser efetuado,  para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

9.12.2 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa;

9.12.3 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

9.12.4 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse
público de alta relevância, devidamente justi�icado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação  aplicável,  em  especial  a  prevista  sobre  o  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 199., nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

9.14  E�  vedado  o  pagamento,  a  qualquer  tı́tulo,  por  serviços  prestados,  à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
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não  tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  �ica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação  �inanceira  devida pela  Contratante,  entre  a  data  do vencimento e  o  efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = I�ndice de atualização �inanceira.

CLAÚSULA	DÉCIMA		–	DA	PUBLICAÇÃO

10.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sı́tio o�icial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2021.

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA		-	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

11. O CONTRATANTE	obriga-se a:

11.1. promover,  por  intermédio  do(a)  servidor(a)  especialmente
designados(as), o acompanhamento e �iscalização da execução contratual, nos termos da Lei
n° 14.133/2021 e do Termo de Referência, cumprindo observar:

a) o representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas;

b)  as  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do
representante do CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil,
para adoção das medidas necessárias.

11.2. permitir  o  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA 	 em  suas
dependências, de acordo com as normas de segurança vigentes, para a execução dos serviços
contratados;

11.3. observar, durante a vigência do Contrato, o cumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA, a �im de que se mantenham todas as condições de habilitação
e quali�icação exigidas no certame que deu origem a este Contrato;

11.4.  rejeitar  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  obrigações
assumidas  pela  Contratada,  exigindo  sua  correção  imediata,  sob  pena  de  suspensão  do
contrato  a  ser  �irmado,  ressalvado  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente
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justi�icado e aceito;

11.5. rejeitar a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, por
terceiros, sem prévia autorização;

11.6.  noti�icar  a  CONTRATADA  a  apresentar,  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,
contados da noti�icação, os documentos de abertura de conta-depósito vinculada, bloqueada
para  movimentação,  no  nome da  empresa,  bem como assinatura  de  termo especı́�ico  do
banco público o�icial  que permita a este Tribunal ter acesso aos saldos e extratos,  e  que
vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização, conforme o disposto no
art. 6º da Resolução CNJ nº 169/2013 e da Portaria n° 70/2019- PRES.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA-	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

12. A CONTRATADA obriga-se a:

12.1 Executar os serviços conforme especi�icações do Termo de Referência e
dos seus anexos, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo �ixado pelo �iscal do contrato, os serviços efetuados em que se veri�icarem
vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, que
não  forem  considerados  satisfatórios,  sem  que  caiba  qualquer  acréscimo  no  preço
contratado;

12.3  Responsabilizar-se  pelos  vı́cios  e  danos  decorrentes  da  execução  do
objeto, por culpa ou dolo, bem como por todo e qualquer dano causado ao TRE-GO, ou ainda
a terceiros, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, �icando
a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

12.4 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por
seus empregados quando da execução do serviço objeto deste contrato;

12.5  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.6  Manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  condições  de  habilitação
exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo
da manutenção dessas condições;

12.7  Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  segurança  da  Contratante,
inclusive no que se referir ao acesso às dependências onde serão executados os serviços;

12.8 Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas
as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários,
seguros  de  acidentes,  indenizações,  tributos,  vale  refeição,  vale  transporte,  uniformes,
crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 
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12.9  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em
Acordo, Convenção, Dissı́dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais  previstas  em  legislação  especı́�ica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade à Contratante;

12.10  Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  de  possıv́el  demanda
trabalhista,  civil  ou  penal,  relacionada  à  execução  deste  contrato,  originariamente  ou
vinculada por prevenção, conexão ou continência;

12.11  Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  �iscais  e  comerciais
resultantes desta contratação;

12.12 Comunicar ao �iscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

12.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

12.14 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

12.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, utensı́lios e
ferramentas,  e  tudo o que for  necessário  à  execução dos serviços,  durante a  vigência  do
contrato;

12.16 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los e�icaz e e�icientemente, de acordo com os documentos e especi�icações que
integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

12.17  Fiscalizar  regularmente  os  seus  empregados  designados  para  a
prestação do serviço, com o intento de veri�icar as condições em que o serviço está sendo
prestado;

12.18 Manter seus empregados sob as normas disciplinares da Contratante,
substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após noti�icação, qualquer que
seja considerado inconveniente pelo representante da TRE-GO;

12.19 Recrutar, selecionar, treinar e encaminhar à Contratante os empregados
necessários à realização dos serviços, de acordo com a quali�icação mı́nima exigida;

12.20 Treinar seus empregados quanto aos princı́pios básicos de postura no
ambiente  de  trabalho,  tratamento  de  informações  recebidas  e  manutenção  de  sigilo,
comportamento perante  situações  de risco  e  atitudes  para  evitar  atritos  com servidores,
colaboradores e visitantes da Contratante;

12.21 Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato
com a �iscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos
serviços pelos empregados;

12.22 Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

12.23 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 
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12.24 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do
preposto;

12.25 Instruir  os  seus  empregados  quanto  à  prevenção  de  acidentes  e  de
incêndios;

12.26 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

12.27 Solicitar à Administração do TRE-GO autorização formal para retirada
de quaisquer equipamentos, pertencentes à Contratada, que esta tenha levado para o local de
execução do serviço;

12.28 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências
da  Contratante,  por  meio  próprio  ou  mediante  vale  transporte,  inclusive  em  casos  de
paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a
execução dos serviços em regime extraordinário, para assegurar a continuidade normal dos
serviços;

12.29 Cuidará para que o preposto indicado mantenha permanente contato
com a �iscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos
serviços pelo empregado;

12.30 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais  previstos  na  legislação  social  e  trabalhista  em  vigor,  devendo  saldá-los  na  época
própria, vez que os seus empregados não manterão qualquer vı́nculo empregatı́cio com a
Contratante;

12.31  Responsabilizar-se  por  todas  as  providências  e  obrigações
estabelecidas na legislação especı́�ica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie,  forem vı́timas os seus empregados durante a execução deste contrato,  ainda que
acontecido em dependência da Contratante; 

12.32 Garantir que seus empregados sigam as normas de sustentabilidade do
TRE-GO, principalmente nos cuidados com reciclagem, separação de resı́duos e economia de
água/energia por meio de treinamento e acompanhamento contı́nuo;

12.33 Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e
de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo polı́tica de separação dos resı́duos
recicláveis  descartados  e  sua  destinação  às  associações  e  cooperativas  dos  catadores  de
materiais  recicláveis,  conforme  Decreto  nº  5.940/2006  e  de  acordo  com  orientação  da
unidade de sustentabilidade do Tribunal(ATEND/DG);

12.34 Atender às normas técnicas do Ministério do Trabalho e Emprego sobre
saúde, higiene e segurança do trabalho aplicáveis a cada serviço;

12.35 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los e�icaz e e�icientemente, de acordo com os documentos e especi�icações que
integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

12.36 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
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12.37  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e
aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especi�icações  do
Termo de Referência;

12.38 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quali�icação exigidas na licitação;

12.39 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

12.40  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equıv́oco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados na alı́nea "d" do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.41  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.42  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo  todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensı́lios  em  quantidade,  qualidade  e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação;

12.43  Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente
uniformizados e identi�icados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.44  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,
conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

12.45  Apresentar  relação  mensal  dos  empregados  que  expressamente
optarem por não receber o vale transporte;

12.46  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem
desempenhadas,  alertando-os  a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a �im
de evitar desvio de função;

12.47  A  inadimplência  da  Contratada,  com  referência  aos  encargos
supracitados,  não  transfere  a  responsabilidade  por  seu  pagamento  à  Administração  da
Contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato.

12.48 São expressamente vedadas à Contratada:

a)  A  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de  pessoal  da
Contratante, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em
comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por
a�inidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato;

b) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia
autorização da Contratante.
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CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DO	INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO	DE	RESULTADOS

13. O valor �ixado neste instrumento para a realização dos serviços objeto
deste Contrato se refere à  execução com a máxima qualidade.  Portanto,  para aferição do
cumprimento do contrato serão utilizados Indicadores de Medição de Resultado – IMR, na
forma prevista no Anexo IV, do Termo de Referência, em anexo.  

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	- DO	CUMPRIMENTO	DA	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS
(LEI	Nº	13.709/2018)

14.1 As partes contraentes devem cumprir �ielmente o disposto na Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –  Lei  nº  13.709/2018,  na  Resolução  TSE  nº
23.644/2021 (Polı́tica de Segurança a Informação da Justiça Eleitoral), na Resolução TSE nº
23.650/2021  (Polı́tica  Geral  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados  Pessoais  no  âmbito  da
Justiça  Eleitoral),  no  que  couber,  assim  como  a  todos  os  normativos  internos  da
CONTRATANTE relacionadas à segurança da informação e à proteção de dados pessoais;

14.2 A CONTRATADA declara ter ciência da existência da Lei nº 13.709/2018
-Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD),  e  se  compromete  a  adequar  todos  os
procedimentos  internos  ao  disposto  na  legislação  com  o  intuito  de  proteger  os  dados
pessoais a que venha ter acesso no cumprimento das obrigações contratuais;

14.3 Na hipótese de se veri�icar que o cumprimento deste contrato dependa
da transferência, compartilhamento e/ou recebimento de dados pessoais, a CONTRATADA se
compromete a informar ao CONTRATANTE, por escrito, com antecedência de, no mı́nimo, 15
(quinze) dias úteis, para que este autorize expressa, formal e previamente a referida prática;

14.4 E�  vedado aos contraentes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da execução contratual para �inalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

14.5  Os  dados  pessoais  não  poderão  ser  revelados  a  terceiros,  copiados,
modi�icados ou removidos sem autorização prévia da parte CONTRATANTE. As Informações
não poderão ser utilizadas para qualquer �inalidade além da execução deste instrumento;

14.6  Eventuais  dados  coletados  serão  arquivados  somente  pelo  tempo
necessário  para  a  execução  dos  serviços  contratados.  Ao  �im,  os  dados  serão
permanentemente eliminados, excetuando-se o disposto no artigo 16, inciso I, da LGPD ou
por interesse público;

14.7  Quando  houver  tratamento  de  dados  de  menores,  a  CONTRATADA
deverá providenciar a coleta de consentimento especı́�ico de pelo menos um dos pais ou do
responsável legal;

14.8 A CONTRATADA obriga-se a  comunicar  ao CONTRATANTE em até  24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados, situações
acidentais  ou  ilı́citas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou qualquer  forma de
tratamento inadequado ou ilı́cito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
LGPD.
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CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

15.1 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual perı́odo, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou tı́tulos da
dıv́ida pública  ou,  ainda,  pela  �iança bancária,  em valor  correspondente a  5% (cinco por
cento) do valor total/anual do contrato.

15.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo
de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve
ocorrer antes da assinatura do contrato.

15.2  Caso  utilizada  a  modalidade  de  seguro-garantia,  a  apólice  deverá  ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio
nas datas convencionadas.  

15.3  A  apólice  do  seguro  garantia  deverá  acompanhar  as  modi�icações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.

15.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação  ou  de  aniversário,  desde  que  mantidas  as  condições  e  coberturas  da  apólice
vigente e nenhum perı́odo �ique descoberto,  ressalvado o caso de suspensão do contrato
previsto no item 15.5.

15.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração,  o  contratado  �icará  desobrigado  de  renovar  a  garantia  ou  de  endossar  a
apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinı́cio  da  execução  ou  o  adimplemento  pela
Administração.

15.6  A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  o
pagamento de:

a) prejuı́zos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado;
e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com
o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

15.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item 11.9, observada a legislação que rege a matéria.

15.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em
conta especı́�ica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

15.9 Caso a opção seja por utilizar tı́tulos da dıv́ida pública, estes devem ter
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sido  emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de
liquidação  e  de custódia  autorizado pelo  Banco Central  do Brasil,  e  avaliados pelos  seus
valores econômicos, conforme de�inido pelo Ministério da Fazenda.

15.10  No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  �iança  bancária,  deverá  ser
emitida por banco ou instituição �inanceira devidamente autorizada a operar no Paı́s pelo
Banco Central  do  Brasil,  e  deverá  constar  expressa  renúncia  do �iador  aos  benefı́cios  do
artigo 827 do Código Civil.

15.11  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua
vigência,  a  garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros
utilizados quando da contratação.

15.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de  qualquer  obrigação,  o  Contratado  obriga-se  a  fazer  a  respectiva  reposição  no  prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for noti�icada.

15.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que
rege a matéria.

15.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noti�icado
pelo  contratante  quanto  ao  inı́cio  de  processo  administrativo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.15  Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro
durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justi�ique a negativa do sinistro, desde que respeitados
os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular
Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

15.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta �iança ou
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a tı́tulo de garantia,
acompanhada  de  declaração  do  contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.17 A garantia somente será liberada ou restituı́da após a �iel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
será atualizada monetariamente.

15.18  A  garantia  somente  será  liberada  ante  a  comprovação  de  que  o
contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso
esse pagamento não  ocorra até  o  �im do segundo mês  após  o  encerramento da vigência
contratual,  a  garantia  deverá  ser  utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que
rege a matéria;

15.19 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

15.20 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato  no caso da não comprovação:
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a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou

b)  da  realocação  dos  trabalhadores  em  outra  atividade  de  prestação  de
serviços.

15.21   O  garantidor  não  é  parte  para  �igurar  em  processo  administrativo
instaurado pelo  contratante  com o  objetivo  de  apurar  prejuı́zos  e/ou aplicar  sanções  ao
contratado.

15.22   O  contratado  autoriza  o  contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a
garantia, na forma prevista neste Contrato.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

16.1 Cometer-se-á infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justi�icado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justi�icado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação
ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilı́citos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

16.2  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima
descritas as seguintes sanções:

a) Advertência: quando a CONTRATADA  der causa à  inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justi�icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei);

b)  Impedimento  de  licitar  e  contratar:  quando  praticadas  as  condutas
descritas  nas alı́neas b,  c,  d,  e,  f  e  g  do subitem acima deste  Termo,  sempre que não  se
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justi�icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as
condutas descritas nas alı́neas h, i,  j,  k e l  do subitem acima deste Termo, bem como nas
alı́neas b, c, d, e, f e g, que justi�iquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei)

d) Multas de 0,5% a 30%.

16.3 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º).

16.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º).

16.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);

16.4.2 Se a  multa aplicada e as  indenizações cabıv́eis  forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATADA ao Tribunal Regional Eleitoral
de Goiás, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

16.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5 A aplicação das sanções realizar-se-á  em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.6 Na aplicação das sanções, serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o TRE/GO;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

16.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021,  ou em outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que também
sejam tipi�icados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente de�inidos na referida Lei (art. 159).

16.8 A personalidade jurı́dica da CONTRATADA  poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilı́citos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurı́dica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à  pessoa jurı́dica sucessora ou à
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empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Agente de Integração,  observados, em todos os casos,  o contraditório,  a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurı́dica prévia (art. 160).

16.9  O  CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções  por  ela  aplicadas,  para  �ins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),
instituı́dos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

16.10  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passıv́eis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DO	CONTINGENCIAMENTO	DOS	ENCARGOS	TRABALHISTAS

17.1.  As  provisões  de  encargos  trabalhistas  relativas  a  férias,  1/3
constitucional,  13º  salário  e  multa  do  FGTS  por  dispensa  sem  justa  causa,  bem  como  a
incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário,
a  serem  pagas  pelo  Tribunal  à  CONTRATADA  para  prestar  os  serviços  objeto  desta
contratação, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada
em  banco  público  o�icial,  bloqueada  para  movimentação  e  aberta  em  nome  da
CONTRATADA.

a)  A  movimentação  da  conta  vinculada  será  mediante  autorização  do
CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações;

b) A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta depósito
vinculada  -  bloqueada  para  movimentação  -  serão  providenciadas  pelo  Ordenador  de
Despesa ou servidor designado pelo CONTRATANTE.

17.2. A fração do preço mensal do contrato que corresponda ao somatório dos
encargos sociais devidos aos empregados da CONTRATADA alocados nos postos de trabalho
será provisionada pelos seguintes percentuais abaixo:

CONTA	VINCULADA	

PROVISIONAMENTO	DOS	ENCARGOS	TRABALHISTAS

LUCRO	PRESUMIDO	(LP)	OU	LUCRO	REAL	(LR)

ENCARGOS	PREVIDENCIÁRIOS	E	FGTS*

37,80	%

13º	SALÁRIO	+	FÉRIAS	+	1/3	CONSTITUCIONAL			

(A)
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13º	SALÁRIO	+	FÉRIAS	+	1/3	CONSTITUCIONAL			

(A)

19,44	%

INCIDÊNCIA	DOS	ENCARGOS	PREVIDENCIÁRIOS	E	FGTS	SOBRE	13º
SALÁRIO,	FÉRIAS	E	1/3	CONSTITUCIONAL

(Mínimo	-	6,77%							Máximo	-	7,35%)
(B)

7,35	%

MULTA	SOBRE	O	FGTS	

(C)

3,20	%

PERCENTUAIS	TOTAIS	DE	PROVISIONAMENTO

(Mínimo	-	29,41%					Máximo	-	29,99%)
	(A+B+C)

29,99	%

17.3.  Os valores provisionados para o atendimento do disposto no item II
serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores constantes neste contrato;

17.4. O CONTRATANTE  promoverá  abertura de conta vinculada,  em banco
público  o�icial,  nos  termos da  Resolução  nº  169,  de  31 de  janeiro  de  2013 do Conselho
Nacional de Justiça, e da Portaria nº 70/2019, de 21 de março de 2019 do Tribunal Regional
Eleitoral de Goiás,  sendo que não haverá despesas para abertura e manutenção da conta-
depósito vinculada em razão de negociação com a instituição �inanceira;

17.5. A assinatura deste contrato, a ser �irmado entre o TRE-GO e a empresa
vencedora, será sucedida dos seguintes atos:

a) solicitação pelo CONTRATANTE ao Banco, mediante ofı́cio, de abertura de
conta-depósito  vinculada  –  bloqueada  para  movimentação,  no  nome  da  CONTRATADA,
devendo  o  banco  público  o�iciar  ao 	CONTRATANTE  sobre  a  abertura  da  referida  conta
corrente;

b) assinatura, pela CONTRATADA,  no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da
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noti�icação do CONTRATANTE,  sob pena de multa, dos documentos de abertura da conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação,  e  de termo especı́�ico da instituição
�inanceira o�icial que permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a
movimentação dos valores depositados à autorização do CONTRATANTE.

17.6. Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação,
serão remunerados pelo ı́ndice da poupança ou por outro de�inido no acordo de cooperação
com o banco o�icial, sempre escolhido o de maior rentabilidade;

17.7.  Os  valores  referentes  às  provisões  de  encargos  trabalhistas
mencionados no item II desta Cláusula, depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada
para movimentação, deixarão de compor o valor do pagamento mensal à CONTRATADA;

17.8. Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da
conta  vinculada  mediante  autorização  do  CONTRATANTE,  que  deverá  expedir  ofı́cio  ao
banco público o�icial;

17.9. A CONTRATADA poderá solicitar autorização do CONTRATANTE para:

a) resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, os
valores despendidos com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam
contempladas  nas  mesmas  rubricas  indicadas  no  item  17.2  desta  Cláusula,  desde  que
comprovado  tratar-se  dos  empregados  alocados  pela  CONTRATADA  para  prestação  dos
serviços contratados; e

b)  movimentar  os  recursos  da  conta-depósito  vinculada –  bloqueada para
movimentação, diretamente para a conta corrente dos empregados alocados na execução do
contrato, desde que para o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas
mesmas rubricas indicadas no item 17.2 desta Cláusula.

17.10.  Para  resgatar  os  recursos  da  conta-depósito  vinculada  –  bloqueada
para movimentação,  conforme previsto na alı́nea “a” do item 17.9,  a CONTRATADA,  após
pagamento  das  verbas  trabalhistas  e  previdenciárias,  deverá  apresentar  à
unidade competente do Tribunal os documentos comprobatórios de que efetivamente pagou
a cada empregado as rubricas indicadas no item 17.2 desta Cláusula, podendo requerer o
resgate do lucro incidente sobre as rubricas pagas pela CONTRATADA;

17.11.  O CONTRATANTE  expedirá,  após  a  con�irmação  do  pagamento  das
verbas trabalhistas retidas, a autorização de que trata a alı́nea “a” do item 17.9, acrescido do
valor do lucro incidente sobre as rubricas pagas, encaminhando a referida autorização ao
banco público no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da apresentação dos
documentos comprobatórios pela CONTRATADA;

17.12.  Na  situação  descrita  na  alı́nea  “b”  do  item  17.9,  o  CONTRATANTE
solicitará ao banco público o�icial que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da
transferência  dos valores  para a  conta corrente do bene�iciário,  apresente os  respectivos
comprovantes de depósitos;

17.13.  eventuais  saldos  da  conta-depósito  vinculada  –  bloqueada  para
movimentação serão liberados à CONTRATADA no momento do encerramento do contrato,
na  presença  do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços  contratados,  após  a
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos
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serviços contratados;

17.14.  Quando  os  valores  a  serem  liberados  da  conta-depósito  vinculada,
bloqueada  para  movimentação,  se  referirem  à  rescisão  do  contrato  de  trabalho  entre  a
CONTRATADA e o empregado alocado na execução do contrato, com mais de 1 (um) ano de
serviço,  o  CONTRATANTE  deverá  requerer,  por  meio  da  CONTRATADA,  a  assistência  do
sindicato  da  categoria  a  que  pertencer  o  empregado  ou  da  autoridade  do  Ministério  do
Trabalho para veri�icar se os termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos;

17.15.  No  caso  de  o  sindicato  exigir  o  pagamento  antes  da  assistência,  a
CONTRATADA  poderá  adotar  um dos  procedimentos  indicados  nas  alı́neas  do  item 17.9
desta Cláusula, devendo apresentar ao CONTRATANTE, na situação consignada na alı́nea “b”
do referido item, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores
liberados para a conta corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o
comprovante de depósito feito na conta dos bene�iciários.

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

18.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes.

18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
�icará  prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma �ixado para o contrato.

18.2.1.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior
decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) �icará ele constituı́do em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e  

b)  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

18.3.  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele �ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

18.3.2. A alteração social ou a modi�icação da �inalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurı́dica CONTRATADA,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

18.4. O termo de rescisão, sempre que possıv́el, será precedido:

18.4.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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18.4.3. Indenizações e multas.

18.5. A extinção do contrato não con�igura óbice para o reconhecimento do
desequilı́brio econômico-�inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DA	ALTERAÇÃO

19.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina
dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2.  A  CONTRATADA 	 é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se �izerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	DOS	CRITÉRIOS	OU	PRÁTICAS	DE	SUSTENTABILIDADE

20.   E�  de  responsabilidade  da  contratada,  na  prestação  dos  serviços
contratados, cumprir a legislação ambiental, para a gestão sustentável dos serviços, devendo
cumprir as determinações contidas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.1, de 19 de janeiro
de 2010, no que couber.

CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

21.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei  nº 8.078,  de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princı́pios gerais dos contratos.

CLÁUSULA	VIGÉSIMA	SEGUNDA	–	DO	FORO

22. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam
ser  dirimidas  administrativamente  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº
14.133/21,  serão  processadas  e  julgadas  na  Justiça  Federal,  no  Foro  da  Cidade  de
Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, salvo as exceções previstas no art. 109, inciso I, da Constituição Federal.

E, por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente
instrumento,  que, lido e achado conforme, será assinado pelos representantes das partes,
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sendo  anexada ao Processo SEI n° 23.0.000006660-5.

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data
registrada na última assinatura eletrônica.

Assinatura Eletrônica

WILSON	GAMBOGE	JÚNIOR

DIRETOR-GERAL DO TRE/GO

Assinatura Eletrônica

CIDIANE	RAMOS	DE	OLIVEIRA

ISRAEL SOLUÇO� ES EMPRESARIAIS LTDA EPP

ANEXO	DO	CONTRATO	-	TERMO	DE	REFERÊNCIA

1.CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de 1 (um) posto de serviço continuado de Mensageiro (CBO – 4122-05), com
exclusividade de mão de obra para dar suporte operacional e logı́stico nos procedimentos de
embalagem, despachos e
movimentação de encomendas enviadas ou recebidas, de remessa e acompanhamento de
correspondências e outras atividades relacionadas aos serviços da Expedição, no Setor de
Protocolo e Expedição do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás nos termos da tabela,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTE

(quantidade)
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTE

(quantidade)
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Prestação de
serviços de
Mensageiro

(CB0 4122-05)
para jornada de

40 horas
semanais

Serviço 01

Consultar
Anexo I –
Planilha

de
formação
de preço

Consultar
Anexo I –
Planilha

de
formação
de preço

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justi�icativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação será de 36 (trinta e seis) meses contados da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021, para atender de forma mais e�iciente a necessidade da prestação dos
serviços, uma vez que a mão de obra disponıv́el em tempo integral e por mais tempo,
favorece ao bom desempenho dos serviços na Expedição.
1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é necessário para a
Administração no desempenho de suas atribuições regulares conforme justi�icado no Estudo
Técnico Preliminar.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2.	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico
Preliminar e anexos, apêndices deste Termo de Referência.

3.DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

3.1. Os serviços deverão ser prestados por uma empresa de prestação de serviços contı́nuos
de Mensageiro com dedicação exclusiva de mão de obra, contratada na modalidade Pregão,
na forma Eletrônica, adjudicação do objeto por valor global, o regime de execução de
empreitada por preço global e o critério de julgamento de menor preço, conforme as
de�inições dos incisos XIII, XVI, XXIX e XLI do art. 6º, I do art. 28, art. 29 e I do art. 33 da Lei n.
14.133, de 2021 e demais legislação aplicável.
3.2. A prestação dos serviços não gerará vı́nculo empregatı́cio entre o empregado da
contratada e o contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta, ou seja, a contratada terá ampla liberdade de indicar os
seus empregados que atuarão na prestação dos serviços, assim como poderá substituir os
empregados conforme a sua conveniência.
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3.3. O valor do salário a ser pago será calculado com base no piso salarial de Mensageiro da
Convenção Coletiva de Trabalho, da qual está vinculada a empresa prestadora de serviços
que virá a ser contratada.
3.4. O empregado designado para prestar os serviços deverá pertencer ao quadro de pessoal
da empresa contratada.

3.5. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR), mecanismo que de�ine, em bases
compreensıv́eis, tangıv́eis, objetivamente observáveis e comprováveis, os nıv́eis esperados de
qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, nos termo da
Instrução Normativa nº 05, de 25/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, será utilizado para �ins de acompanhamento do
desempenho e da qualidade da prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência,
conforme Anexo IV.
3.6. E�  vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.
3.7. Será exigida garantia da contratação e a adoção do critério de pagamento por conta
vinculada (Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN
SEGES/ME nº 98, de 2022 e da Lei 14.133/2021, art. 121, § 3º, III).

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. A Contratada deverá orientar o seu empregado sobre os critérios e práticas de
sustentabilidade socioambiental no âmbito da Contratante. Para se nortear, ela utilizará, no
que for pertinente aos serviços prestados, da Portaria TRE – GO n. 164/2020, que dispõe
sobre as práticas de sustentabilidade no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás visando à
redução dos gastos públicos e do impacto ambiental causado pelas atividades judiciais e
administrativas da instituição e do Guia Nacional deContratações Sustentáveis da
Consultoria-Geral da União.
4.1.1. Se houver atualização dos critérios e das práticas de sustentabilidade durante a
execução dos serviços no âmbito da Contratante, esta deverá comunicar a Contratada para
atualização das orientações dadas ao empregado designado.
4.2. A Contratada deverá orientar o seu empregado sobre ética pro�issional, segurança no
trabalho, responsabilidade e apresentação pessoal, dentre as várias orientações, deverão
constar:
a) Evitar fazer uso de aparelho de comunicação (celular, tablet e similares) durante a
execução dos serviços, visando evitar acidentes de trabalho e prejuı́zos à qualidade dos
serviços;
b) Guardar sigilo a respeito das informações que porventura venha a obter no exercı́cio de
suas funções;
c) Prevenir causas de acidente de trabalho, consequências e comunicação e,
d) O empregado apresentar-se adequadamente para prestar os serviços.
4.3. Contratada deverá autorizar o seu empregado a participar de eventos sobre a temática
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sustentabilidade socioambiental e sobre ética promovidos ou às expensas da Contratante,
sempre que esta considerar necessária.

Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia	da	contratação
4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês,
contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes
da assinatura do contrato.

Vistoria
4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, será facultada, porém se as empresas
desejarem poderão realizá-la,
para o que, seus representantes serão recebidos e acompanhados por servidor designado
para esse �im, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 18:00 horas.
4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identi�icado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.9. A vistoria deverá ser previamente marcada junto à Seção de Protocolo e Expedição –
SEPEX, no horário de 09:00 horas às 19:00 horas, pelos telefones (62) 3920-4102 ou
3920-4243.
4.10. O perı́odo para a realização da vistoria iniciará no dia útil seguinte ao da publicação do
edital da licitação e se estenderá até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública.
4.11. Realizada a vistoria, o licitante atestará que conhece o local e as condições da realização
do serviço. Modelo sugerido consta nos anexos: Anexo II – Atestado de Vistoria.
4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Modelo sugerido consta no Anexo XI do Edital – Declaração de Dispensa de Vistoria.

5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	iniciais	da	execução
5.1. A execução do objeto contratual deverá ocorrer imediatamente após a emissão da ordem
de serviço e, antes de iniciar a execução, a Contratada deverá orientar o empregado quanto a
realização das atividades, o per�il pro�issional desejado e as regras de sustentabilidade
socioambiental e ética pro�issional que importam para a prestação dos serviços.
5.2. O representante da empresa ou preposto indicado deverá apresentar presencialmente o
empregado para o gestor e/ou �iscal do contrato ou, se utilizará de outro meio formal para
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realizar essa apresentação.

Local	da	Prestação	dos	serviços
5.3. Os serviços serão prestados na Seção de Protocolo e Expedição, localizada na sede do
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em Goiânia, situada na Praça Dr. Pedro Ludovico
Teixeira (Praça Cıv́ica) nº 300, Centro.
E, eventualmente, os serviços poderão ser prestados em outros prédios do TRE – GO e, para
entrega de documentos, em qualquer empresa, órgão ou instituição situados nesta Capital e
região metropolitana.
5.3.1. As entregas externas de documentos deverão ser realizadas em veı́culos pertencentes à
frota da Contratante.

Jornada	de	trabalho	e	horário	da	prestação	dos	serviços
5.4. Os serviços deverão ser prestados com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas
semanais, de segunda a sexta-feira, sendo 8 (oito) horas diárias realizadas no intervalo das 7
horas às 19 horas, respeitado o intervalo de descanso.

Per�il	pro�issional	exigido
5.5. Idade mı́nima de 18 anos;
5.6. Quali�icação mı́nima: Ensino médio completo, com noções em informática, conhecimento
em ambiente Windows, das ferramentas Word e Excel e dos correspondentes do BR Of�ice,
correio eletrônico, apresentar boa leitura e redação.
5.7. Per�il desejado: responsabilidade; proatividade; atenção aos detalhes; organização;
polidez; discrição; habilidade no trato com pessoas.

Descrição	das	atividades:
5.8. Dar suporte operacional ou apoio logı́stico para execução de atividades de embalagem,
preparação, pesagem, identi�icação e marcação de documentos já selecionados e separados
por servidor do Tribunal para re-messa via Correios;
5.9. Entregar internamente equipamentos e encomendas recebidas via Correios;
5.10. Operar máquinas e equipamentos de escritório (computador, impressora, copiadora e
etc) na realização das atividades;
5.11. Preparar documentos para postagem, registrar no sistema, lançar dados em planilha,
entregar e acompanhar a remessa das correspondências via Correios;
5.12. Realizar entrega externa de documentos no âmbito do municı́pio de Goiânia e cidades
metropolitanas com a utilização de veı́culo da frota do Tribunal;
5.13. Receber documentos, distribuir nas unidades internas, registrar no sistema de controle
de documentos, digitalizar documentos e processos;
5.14. Dar suporte na utilização do sistema de postagem;
5.15. Realizar atendimento, triagem, acompanhamento e/ou prestação de informações
básicas da unidade.
5.16. Demais atividades inerentes à ocupação e necessárias.

Uniforme
5.17. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seu empregado deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada, compreendendo peças para todas as
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estações climáticas do ano, sem custos para o empregado designado, observando o disposto
nos itens seguintes:
5.17.1. O uniforme deverá ser entregue no inı́cio da prestação dos serviços e, renovado,
sempre que houver desgaste;
5.17.2. O uniforme deverá compreender os itens relacionadas abaixo e, as peças
confeccionadas com tecido e material de qualidade:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PERIODICIDADE
QTDE
TOTAL

1

Calça
comprida,

modelo
tradicional,

confeccionada
em brim ou

jeans
resistente

Unidade 02 Anual 02

2

Camiseta tipo
gola polo,

manga curta,
confeccionada

em algodão
resistente. Cor
de�inida pela
contratada.

Unidade 02 Anual 02

3
Agasalho de lã

ou moletom
�lanelado

Unidade 01 Anual 01

4
Crachá de

identi�icação
em PVC

Unidade 01 Entrega única 01

5
Tênis preto
reforçado e
confortável

Unidade 02 Anual 02

6.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado �ielmente  pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
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consequências de sua inexecução total ou parcial.

Preposto
6.2. A Contratada designará formalmente por meio de um documento o preposto da empresa,
antes do inı́cio da prestação dos serviços e, também, durante a execução contratual, se ele
vier a ser substituı́do e, informará e manterá atualizados os contatos, tais como telefone,
endereço eletrônico e fı́sico e local para atender seu empregado, indicando no referido
documento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justi�icadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercı́cio da
atividade.
6.4. As comunicações entre a Contratante e a contratada deverão ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse �im.
6.5. A Contratante poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.6. Os eventuais deslocamentos do preposto, para vistoria, recolhimento de folha de ponto e
distribuição de material ou outras ações correlatas, correrão por conta exclusiva da empresa
Contratada.
6.7. O preposto �icará responsável pela coordenação e supervisão na execução dos serviços e
deverá ser capaz de tomar decisões compatıv́eis com os compromissos assumidos pela
contratada, entre elas, constam:
a) Apresentar ao gestor do contrato ou ao �iscal técnico, antes do inı́cio de prestação dos
serviços, o empregado designado para realização das atividades;
c) Promover o controle da assiduidade e pontualidade do empregado designado;
d)Encaminhar ao gestor do contrato toda documentação necessária ao pleno cumprimento
das obrigações contratuais;
f) Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para a
sua realização;
g) Cumprir e fazer cumprir as diretrizes da Contratante, segundo determinação da
�iscalização do contrato, dentro dos limites da contratação;
h) Adotar toda9 as providências necessárias para a correção de quaisquer falhas detectadas;
i) Instruir e exigir que os empregados cumpram as normas internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e �iscalizada pelos �iscais técnico e
administrativo ou, pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).
6.9. A �iscalização técnica será realizada por servidores vinculados a unidade demandante,
nomeados por meio de portaria especı́�ica.
6.10. A �iscalização administrativa será realizada por servidores vinculados a unidade de
�iscalização administrativa de contratos, de acordo com o Regulamento Interno do TRE/GO.
6.12. A gestão do contrato �icará a cargo do titular da Coordenadoria de Registros de Dados
Processuais e Partidários, Protocolo e Expedição (CRPE) e respectivo substituto, que terá a
responsabilidade de gerir o
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contrato em seu aspecto formal e legal, conforme preconiza a Instrução Normativa nº 05, de
25/05/2017 e suas eventuais atualizações.
6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de �iscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de �iscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
6.14. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
6.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem os diretrizes dispostos
no Anexo VIII (A e B) da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação,
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
6.16. De acordo com o § 3º do Art. 117 da Lei 14.133/2021, o �iscal do contrato será auxiliado
pelos órgãos de assessoramento jurı́dico e de controle interno da Administração, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual;

Fiscalização	técnica
6.17. O �iscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.18. A �iscalização técnica do contrato deverá avaliar constantemente através do
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), a qualidade da prestação dos serviços,
podendo haver redimensionamento do pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
6.19. A utilização do IMR não impedirá a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.
6.20. O �iscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada mensalmente a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada e, ambos deverão apor assinatura no documento, tomando ciência da
avaliação realizada. A assinatura referida poderá ser substituı́da pela ciência dada por
correio eletrônico.
6.21. A contratada poderá apresentar justi�icativa para a prestação do serviço com menor
nıv́el de conformidade, que poderá ser aceita pelo �iscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisıv́eis e alheios
ao controle do prestador.
6.22. Na hipótese de comportamento contı́nuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os nıv́eis mı́nimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deverão ser aplicadas as
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6.23. A �iscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vı́cios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou
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de seus agentes, gestores e �iscais, de conformidade.
6.24. O �iscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).
6.25. Identi�icada qualquer inexatidão ou irregularidade, o �iscal técnico do contrato emitirá
noti�icações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).
6.26. O �iscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).
6.27. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o �iscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.28. O �iscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização	administrativa
6.29. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, �iscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
6.30. O �iscal administrativo do contrato veri�icará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.31. Para efeito de recebimento provisório, ao �inal de cada perı́odo mensal, o �iscal
administrativo deverá veri�icar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários
e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado mensalmente ao gestor do contrato.
6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o �iscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabıv́eis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.33. A �iscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatı́sticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
6.34. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuı́zo das demais
sanções.
6.35. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identi�icar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
6.36. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato
à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
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inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
6.37. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias,
a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
6.38. Tais pagamentos não con�iguram vı́nculo empregatı́cio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os
empregados da Contratada.
6.39. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e
para com o FGTS referentes à mão
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
6.40. De acordo com o § 3º do Art. 121.da Lei 14.133/2021, para assegurar o cumprimento
de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital
ou em contrato, poderá:
a) Exigir seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas;
b) Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas
relativas ao contrato;
c) Efetuar o depósito de valores em conta vinculada;
d) Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas,
que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;
e) Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais
e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos
serviços contratados serão pagos pelo
contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.
6.41. Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na �iscalização do
cumprimento das obrigações do contratado.

Conta-Depósito	Vinculada
6.42.  Para  tratamento  do  risco  de  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias e com FGTS por parte do contratado,  as regras acerca da Conta-Depósito
Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art.
1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, estão estabelecidas na Portaria Presidencial TRE-GO nº
70/2019.

7.	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

7.1. O �iscal técnico e do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Anexo IV, para aferição da qualidade
da prestação dos serviços, devendo haver a retenção ou glosa no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos ou a glosa, proporcional à irregularidade veri�icada, sem prejuı́zo
das sanções cabıv́eis, sempre que a Contratada:
a) Não produzir os resultados acordados;
b)  Deixar  de  executar,  ou  não  executou  com  a  qualidade  mı́nima  exigida  as  atividades
contratadas.
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7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação daprestação dos serviços.

Do	recebimento	do	provisório
7.3.  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ser  precedida  do  recebimento  do  objeto
contratual, nos termos abaixo:
7.3.1. A Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual ao �iscal técnico no prazo de até 5 dias úteis do término do perı́odo da
prestação do serviço;
7.3.2. O �iscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e,  da  análisedo desempenho e  qualidade da prestação  dos serviços realizados em
consonância  com  os  indicadores  previstos  no  ato  convocatório,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em documento que
será encaminhado ao gestor do contrato;
7.3.3.  O gestor do contrato ao receber o documento previsto no subitem 7.3.2,  se houver
irregularidade (s), noti�icará ou determinará a noti�icação da Contratada para saneamento
das  irregularidades  e,  na  hipótese  de  redimensionamento  do  valor  do  pagamento,  para
emissão de uma nova Nota Fiscal ou Fatura.
7.4. A Contratada �icará obrigada a reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que forem veri�icados vı́cios, defeitos ou
incorreções  resultantes  da  execuçãoou materiais  empregados,  cabendo à  �iscalização  não
atestar a última prestação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vira ser apontadas no Recebimento;
7.5. A �iscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especi�icações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuı́zo  da
aplicação das penalidades.

Recebimento	de�initivo
7.7. Os serviços serão recebidos de�initivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório,  pelo gestor do contrato,  após  a  veri�icação  do desempenho e  da
qualidade da prestação dos serviços.
7.8.  A  Contratada  apresentará  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  ou  uma  nova,  se  houver
redimensionamento ou correções,  com o valor exato indicado pela �iscalização provisória
com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), Anexo IV e, demais indicadores
previstos no contrato.
7.9. O �iscal técnico elaborará um termo detalhado ou nota técnica para efeito de recebimento
de�initivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.10. Em seguida, enviará a documentação pertinente ao gestor do contrato que encaminhará
para liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela �iscalização e gestão.
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertence  à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências veri�icadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.13. O recebimento provisório ou de�initivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-pro�issional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez dias úteis para �ins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perı́odo,
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.15. Para �ins de liquidação, o setor competente deve veri�icar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perı́odo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabıv́eis.
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta �icará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante.
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade  �iscal,  constatada  por  meio  de  consulta  ao  SICAF,  nos  termos  da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 3, de 2018, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sı́tios eletrônicos o�iciais.
7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) veri�icar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b)  identi�icar  possıv́el  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.19.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada  sua  noti�icação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual perı́odo, a critério do contratante.
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela �iscalização da regularidade �iscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
7.21.  Persistindo a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.
7.23. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta
relevância,  devidamente  justi�icado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante.
7.24. E�  vedado o pagamento, a qualquer tı́tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha  em  seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa  do  órgão  contratante,  com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Pagamento
7.25. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento atestação dos serviços,
conforme itens 7.3 a 7.6 deste Termo de Referência.
7.26.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  dez  dias  úteis,  contados  da
�inalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 141 da Lei
14.133/2021.
7.27.  Não  será  permitido  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  a  parcelas
contratuais vinculadas à prestação de serviços, de acordo com Art. 145 da Lei 14.133/2021.
7.28. Os pagamentos serão autorizados pelo Ordenador de Despesas e seu substituto.
7.29.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  �ica convencionado que a taxa de compensação
�inanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = I�ndice de atualização �inanceira
7.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta-corrente indicada pelo contratado.
7.31.  Será  considerada data  do pagamento o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem
bancária para pagamento.
7.32.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.
7.33.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

Do	Reajuste:
7.34.  A Contratada faz  jus  ao reajustamento de preços,  conforme detalhado no termo de
contrato.
7.35. Os preços são �ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas de acordo com § 3º do Art. 135 da Lei 14.133/2021.
7.36. As alterações dos preços da contratação seguem os preceitos do Capı́tulo VII da Lei
14.133/2021 e o constante no Edital e Contrato �irmado.
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8.	OBRIGAÇÕES

8.1.  O  contrato  deverá  ser  executado �ielmente  pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

Obrigações	do	Contratado

8.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se veri�icarem vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados, sem que caiba qualquer acréscimo no
preço contratado.

8.3. Será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
�iscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.

8.4. Será responsável pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissı́dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação especı́�ica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

8.5. Arcará com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados
quando da execução do serviço objeto deste contrato.

8.6. Será responsável por todos os encargos de possıv́el demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão
ou continência.

8.7. Será responsável por todos os encargos �iscais e comerciais resultantes desta
contratação.

8.8. Manterá, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação,
devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.

8.9. Designará empregado nos termos exigidos neste documento e em conformidade com as
normas e determinações em vigor. 8.10. Comunicará ao �iscal do contrato, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos
solicitados.

8.11. Apresentará, em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório, nota �iscal/fatura em
conjunto com toda documentação exigida para �ins do pagamento.

8.12. Prestará todo esclarecimento ou informação e apresentará todos os documentos
solicitados pela Contratante ou por seus prepostos, sempre que esta considerar necessário
para �ins do acompanhamento e �iscalização da execução contratual.

8.13. Cumprirá com os indicadores estabelecidos no instrumento de medição de resultados,
consoante especi�icado neste Termo de Referência (Anexo IV).

8.14. Cuidará para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a �iscalização
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do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelo
empregado.

8.15. Será responsável por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que o
empregado não manterá qualquer vı́nculo empregatı́cio com a Contratante.

8.16. Administrará todo e qualquer assunto relativo ao seu empregado.

8.17. Respeitará as normas e procedimentos de segurança da Contratante, inclusive no que se
referir ao acesso às dependências onde serão executados os serviços.

8.18. Assumirá todas as responsabilidades e tomará as medidas necessárias ao atendimento
do empregado acidentado ou acometido de mal súbito.

8.19. Instruirá o empregado quanto à prevenção de acidentes e de incêndios.

8.20. Será responsável por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especı́�ica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vı́timas o
empregado durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da
Contratante.

8.21. Cuidará da disciplina e da apresentação pessoal do empregado.

8.22. Manterá o empregado sob as normas disciplinares da Contratante, substituindo, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após noti�icação, qualquer que seja considerado
inconveniente pelo representante da Contratante.

8.23. Fornecerá os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

8.24. Cumprirá as diretrizes de sustentabilidade socioambiental, ética pro�issional e
acessibilidade conforme descrito neste Termo de Referência.

8.25. Cumprirá as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados, bem como, as polı́ticas
de proteção e tratamento de dados deste Regional.

8.26. Submeterá previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especi�icações do Termo de Referência.

Obrigações da Contratante

8.27. Exercerá o acompanhamento e a �iscalização dos serviços por meio de servidores
especialmente designados, os quais anotarão em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês, ano, encaminhando, se necessário, os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabıv́eis

8.28. Acompanhará a execução dos serviços, veri�icando se a rotina e a frequência estão
sendo atendidas, conforme previsto neste Termo de Referência.

8.29. Supervisionará e �iscalizará a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto
qualitativo e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer
serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especi�icadas.                         
       8.30. Observará para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo todos os
documentos de habilitação e quali�icação exigidas na licitação.
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8.31. Noti�icará a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, �ixando prazo para a sua
correção, certi�icando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.               
              8.32. Proporcionará todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar,
por meio dos pro�issionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser �irmado.

8.33. Permitirá o livre acesso dos empregados da Contratada nas suas dependências, desde
que devidamente identi�icados, para a execução dos serviços contratados.

8.34. Comunicará o�icialmente à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço e quaisquer falhas de natureza grave.

8.35. Aplicará as sanções administrativas, quando se �izerem necessárias;

8.36. Pagará à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

8.37. Efetuará as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faturada
contratada, no que couber.

8.38. Não praticará atos de ingerência na administração da Contratada.

8.39. Fiscalizará mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, especialmente: a) A concessão de férias remunerada e o pagamento do
respectivo adicional, bem como de auxı́lio-transporte, auxı́lio-alimentação e auxı́lio-saúde,
quando for devido; b) O recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS do
empregado a �im de veri�icar qualquer irregularidade; c) O pagamento de obrigações
trabalhistas e previdenciária do empregado dispensado até a data da extinção do contrato.

8.40. Analisará o termo de rescisão do contrato de trabalho do empregado designado pra a
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual perı́odo, após a
extinção ou rescisão do contrato.

 8.41. Realizará avaliações periódicas da qualidade dos serviços, nos termos previstos no
instrumento de medição resultado (Anexo IV).

8.42. Fornecerá por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

8.43. Cienti�icará a Administração Superior para adoção das medidas cabıv́eis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada.

8.44. Arquivará, entre outros documentos, projetos, especi�icações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e noti�icações expedidas.

8.45. Fiscalizará o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
bene�iciado da preferência estabelecida pelo art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.46. Não promoverá ou aceitará o desvio de funções do trabalhador da Contratada, mediante
a utilização deste em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função especı́�ica para a qual o trabalhador foi contratado.

8.47. Assegurará que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
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segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em
local por ela designado.

9.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇA�O, na
modalidade PREGA�O, sob a forma ELETRO�NICA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço.

Exigências	de	habilitação

9.2. Para �ins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação
jurı́dica

9.3. Pessoa fı́sica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para �ins de identi�icação em todo o território nacional;

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;               

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certi�icado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação �icará condicionada à veri�icação da autenticidade no sı́tio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi�icada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário O�icial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a �ilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurı́dicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da �ilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurı́dicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação �iscal, social e trabalhista

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurı́dicas ou no Cadastro de Pessoas
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Fı́sicas, conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade �iscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dıv́ida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tı́tulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicı́lio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatıv́el com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicı́lio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercı́cio contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicı́lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefı́cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Quali�icação	Econômico-Financeira

9.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicı́lio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fı́sica, desde que admitida a sua participação na licitação
(art. 5º, inciso II, alı́nea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercı́cio e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercı́cios sociais, comprovando:

a) ı́ndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

b) capital Circulante Lı́quido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mı́nimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratação;

c) patrimônio lı́quido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

d) As empresas criadas no exercı́cio �inanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.
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e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercı́cio no caso de a pessoa
jurı́dica ter sido constituı́da há menos de 2 (dois) anos.

9.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo XXX deste termo de referência de que um doze avos
dos contratos �irmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigente na
data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio lı́quido do licitante, observados
os seguintes requisitos: a) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do
Resultado do Exercı́cio (DRE), relativa ao último exercı́cio social; e b) caso a diferença entre a
declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercı́cio (DRE)
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá
apresentar justi�icativas.

9.24. As empresas criadas no exercı́cio �inanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.25. O atendimento dos ı́ndices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por pro�issional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Quali�icação	Técnico-Operacional

9.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurı́dicas de
direito público ou privado.

9.27. Para �ins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito
a contratos executados com as seguintes caracterı́sticas mı́nimas:

a) Deverá haver a comprovação da experiência mı́nima de 2 (dois) anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de perı́odos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

b) Comprovação que já executou contrato(s) com um mı́nimo de 50% (cinquenta por cento)
do número de postos de trabalho a serem contratados;

c) Comprovação que já executou contrato(s) com um mı́nimo de 50% (cinquenta por cento)
do número de postos de trabalho a serem contratados.

9.28. Será admitida, para �ins de comprovação de quantitativo mı́nimo do serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para �ins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item  9.30. do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

9.29. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da
�ilial da empresa licitante.

9.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
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prestados os serviços, entre outros documentos.

9.31. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especi�icadas no contrato social vigente.

9.32. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a
inidoneidade da entidade emissora.

9.33. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art.
67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

9.34. E�  vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº
14.133, de 2021.

10.	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO	

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXX mensal, totalizando R$ XXXXXX
(XXXXXXX) para 12 meses, conforme planilha de custos e formação de preços (Anexo I –
Planilha de Formação de Preços).

11.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especı́�icos consignados no Orçamento Geral da União do próximo exercı́cio, constante da
LOA 2024, Lei nº xxxxx, de xxxx de xxxxxx de xxxxxx na dotação abaixo discriminada:

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral;

b) Fonte de Recursos:

c) Programa de Trabalho:

d) Elemento de Despesa:

e) Plano Interno:

11.3 A dotação relativa aos exercı́cios �inanceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11.4. A previsão desta contratação está prevista no Plano Anual de Contratação (PAC -
orçamento ordinário - 2024) publicado no link: XXXXXXXXXX

Goiânia, 22 de maio de 2023.

Eliane	Clemente	Costa

Integrante Técnico e Demandante
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Magda	da	Conceição	Gonçalves

Integrante Administrativo

Documento assinado eletronicamente por WILSON GAMBOGE JÚNIOR, DIRETOR-GERAL,
em 13/12/2023, às 18:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CIDIANE RAMOS DE OLIVEIRA, Usuário Externo,
em 15/12/2023, às 14:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-go.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0688580 e o código CRC AA9755E2.
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)
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